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			Prefácio


			Timothy D. Ireland1


			Na contemporaneidade há uma miríade de desafios disputando o lugar do mais urgente – as tecnologias disruptivas, a crise ecológica/mudanças climáticas, a saúde coletiva/pública, a sustentabilidade da atual modelo de desenvolvimento, o futuro do trabalho, o retrocesso democrático, o reordenamento global, as migrações massivas – mas, em geral, quando a revolução demográfica está incluída nessa ladainha de desafios, não é considerada como um dos mais urgentes. Como a autora coloca com muita propriedade “o idoso não passa muitas vezes de um problema a ser equacionado” (p. 97): as mudanças demográficas incluindo o envelhecimento da população mundial são vistas como ‘problema’ e não como ‘desafio’ – e isso não é um simples jogo de palavras. Na análise de António Nôvoa “Pessoalmente, acredito que a mudança mais importante em nossas sociedades, com profundas consequências para a educação de adultos, é a ‘revolução’ demográfica”. Por este e vários outros motivos, considero o estudo da professora Fabíola Andrade Pereira acerca da aprendizagem ao longo da vida e do envelhecimento humano, de uma primazia central.


			Evidentemente, a questão das mudanças demográficas e do envelhecimento da população não se resume a educação – tem implicações urgentes para todas as políticas sociais públicas – mas como se pensa a relação entre aprendizagem e vida deve ser considerada como um princípio ético da vida. Nas palavras do Relatório Reimaginar nossos futuros juntos (UNESCO, 2022) “A educação deve ser chamada para nos reconectar com o sentido profundo e a alegria de viver, da qual aprender e parte fundamental” (p. 114).


			Como a autora nos informa, há uma carga negativa em torno do conceito de ‘envelhecimento’, parecido com o conceito de analfabetismo. Da mesma forma que o conceito de analfabetismo não informa nada sobre a capacidade criativa da pessoa cuja única limitação é não saber ler e escrever, o próprio conceito de envelhecimento se concentra no acúmulo de anos de vida ignorando o igual acúmulo de conhecimento, experiência e sabedoria. Fazendo uma analogia com vinho, quando queremos falar mal de um vinho usamos o adjetivo ‘velho’, quando queremos apreciar a qualidade do vinho falamos sobre a madureza do vinho. Essa carga negativa tem muito a ver com a relação entre idade e trabalho, e não entre vida e idade. Chamar as pessoas velhas de “improdutivas da sociedade” e fazer referência a sua “incapacidade funcional” deixa evidente que na sociedade atual o maior valor que se atribui a uma pessoa é a sua capacidade de contribuir economicamente à sociedade. A nossa identidade é atribuída por nosso trabalho. A vida se reduz ao trabalho. Consequentemente, a velhice é vista como um problema a ser equacionado e não como uma fonte de riquezas a serem explorada. Nesse sentido vale a pena repetir o que o Marco de Ação de Marrakech, aprovado no final da VII CONFINTEA realizada em Marrakech, Marrocos, em junho de 2023, recomenda ao discorrer sobre os Princípios e áreas prioritárias para a Aprendizagem e Educação de Adultos ao longo da próxima década:


			19. As tendências demográficas também indicam que a expectativa de vida das pessoas em todo o mundo continua a aumentar e contribuir para o surgimento de um mundo envelhecido. Como no futuro, em um número cada vez maior de países, grande parte da população não estará trabalhando, a natureza da AEA deve ser adaptada, com mais foco na preparação de adultos mais velhos para atividades pós-trabalho, inclusive para facilitar sua contínua e importante contribuição à sociedade e para dar maior ênfase ao seu bem-estar e ao aproveitamento de qualidade de todas as esferas de suas vidas.


			No seu estudo, a autora situa a Educação de Pessoas Idosas firmemente no campo da educação de pessoas jovens e adultas (EPJA). É relevante lembrar que o conceito original desse campo de educação era Educação de Adultos até a presença massiva de jovens em sala de aula obrigou a atualização conceitual. Apesar da aprovação do Estatuto da Pessoa Idosa em 2003, garantindo o direito da pessoa idosa à educação2, a adaptação do conceito – educação de pessoas jovens, adultas e idosas - para reconhecer esse direito foi tímida e ainda não amplamente utilizada. Porém, no plano internacional, como a autora destaca, a inclusão da pessoa idosa no direito à educação é garantida pelo conceito da aprendizagem e educação ao longo da vida.


			Na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o quarto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS4) visa “assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. Como anotado acima o Marco de Ação de Marrakech também reitera o direito de todos a educação ao longo da vida enquanto o Relatório da Comissão Internacional sobre o Futuro da Educação vai além para propor que “uma visão ampliada do direito a educação ao longo da vida (inclui) o fortalecimento da educação como um bem público e comum” (UNESCO, 2022, p. 144). O mesmo documento aponta para a necessidade de ‘desescolarizar’ o nosso entendimento do que constitui a educação:


			


			Uma de nossas grandes tarefas e ampliar o pensamento sobre onde e quando a educação acontece, expandindo-a para mais tempos, espaços e etapas da vida. Precisamos entender todo o potencial educacional que existe na vida e na sociedade, desde o nascimento até a velhice, e conectar a multiplicidade de locais e as possibilidades culturais, sociais e tecnológicas que muitas vezes se sobrepõem e que existem para fazer avançar a educação (UNESCO, p. 144).


			No caso específico na Universidade de Maturidade em Tocantins, professora Fabíola Andrade Pereira demonstra que a própria temática da velhice e do envelhecimento entrou pela porta da extensão universitária. E pergunta “Ou seria pelas portas dos fundos?” Historicamente, especialmente nos países do Norte, a EPJA entrou na universidade por meio da porta da extensão. Há diversas formas de entender e praticar a extensão universitária. A primeira perspectiva vê a extensão como a oferta de cursos/atividades universitárias extramuros – em outras palavras, se entende a universidade como o lugar privilegiado para a produção de conhecimento que precisa ser transmitido, compartilhado e divulgado junto à comunidade extramuros. Na segunda, a extensão representa uma forma de atender as demandas e necessidades da comunidade local. Nesse caso há um processo de escuta por parte da universidade, mas a responsabilidade para a geração e transmissão de conhecimentos ainda cabe à universidade. A terceira perspectiva representa um encontro entre formas diferentes de produzir conhecimento. Parte da premissa que a universidade não possui exclusividade sobre a produção de conhecimento e que a comunidade extramuros também produz conhecimento – o entendimento da extensão universitária como um encontro entre os saberes produzidos na academia e saberes produzidos no cotidiano das comunidades. Essa terceira perspectiva mantém uma descendência direta com o tipo de extensão que Paulo Freire desenvolvia na década de 50 e 60 a partir do Serviço de Extensão da Universidade do Recife. Ao enquadrar as ações da Universidade da Maturidade de Tocantins dentro do conceito da Educação de Jovens e Adultos, mas na perspectiva da Educação Popular, a autora situa a UMA/UFT nessa terceira interpretação da extensão universitária. O projeto visa não somente contribuir para a qualidade da vida, mas, na inversão que Brandão faz, “em uma vida de qualidade” – que distancia o conceito de vida de algo que “se aplica [...] aos serviços e aos bens do mercado” (Pereira, p. 106).


			Dessa forma, a educação de pessoas idosas faz parte das políticas de aprendizagem e educação ao longo da vida que contemplam pessoas de todas as idades na sociedade. Como o relatório da UNESCO comenta “À medida que mais e mais pessoas vivem vidas mais longas e saudáveis, as formas como a educação está ligada a vida vão mudar” (UNESCO, 2022, p. 111). Mesmo assim, não pode perder a sua identidade com a forte tradição emancipatória da EPJA “que se reflete nas potencialidades que ela desencadeia para os indivíduos e no que significa para a participação cidadã de forma ampla” (UNESCO, p. 112). Mesmo mantendo uma distância saudável do foco excessivo nas demandas do mercado de trabalho que caracteriza boa parte da EPJA atualmente, a educação de pessoas idosas como integrante da aprendizagem ao longo da vida, não pode cair no outro extremo de se caracterizar como uma estratégia para ocupar o tempo ‘livre’ das pessoas idosas nem de ser um tipo de ‘entretenimento’. Constitui um espaço para a produção de conhecimento e para a formação de cidadãos livres.


			Agora, só falta ao leitor/a se imergir no texto da autora para entender por que a sua leitura me provocou tantas reflexões. A educação, no sentido amplo da palavra, das pessoas idosas, constitui um dos grandes e urgentes desafios do Século XXI.


			Os adultos são responsáveis pelo mundo em que vivem, bem como pelo mundo do futuro. A responsabilidade com o futuro não pode ser simplesmente transmitida para as próximas gerações. E necessária uma ética compartilhada de solidariedade intergeracional (UNESCO, p.113).


			João Pessoa, Abril de 2025


			


			

				

						1	Cátedra UNESCO de Educação de Jovens e Adultos.



						2	“Art. 20. A pessoa idosa tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade” (NR).
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			Carta aos leitores/as


			Caro leitor,


			Por várias vezes acomodei-me no meu canto de estudos com a intenção de rabiscar esses escritos.


			Isso porque fazê-lo não constitui uma tarefa puramente técnica e/ou acadêmica intrínseca ao meu trabalho de professora/pesquisadora, ao contrário, este é para mim um momento de mergulho na minha história/ trajetória, momento em que me (re) encontro e me (re) descubro cada vez mais, onde me permito ser quem eu sou em essência. E quem verdadeiramente me conhece sabe o que digo.


			A arte de escrever cartas me encanta e me acompanha há um tempo. O universo das cartas cruzou meu caminho, quando conheci a literata e admirável professora Isabela Camini. Com ela aprendi que uma carta, só terá cunho pedagógico se seu conteúdo conseguir interagir com o ser humano, comunicar o humano de si para o humano do outro, provocando aquilo que ela chama de diálogo pedagógico (Camini, 2012, p. 35). Assim, “uma Carta Pedagógica, necessariamente, precisa estar grávida de pedagogia. Portar, sangue, carne e osso pedagógicos.” Nela, existe presença, um compartilhar de energias pelo papel/tela, que podemos afirmar, são rastros e pegadas de nós mesmos que envelopamos a outros/as.


			Revisitar minha tese com o propósito de transformá-la em um livro, não significa somente reler um produto escrito e eleger o que deve ou não ficar para uma nova anunciação. É perceber que assim como as páginas que deram materialidade àquela obra, o tempo também passa e com ele parte de minha vida.


			São 16 anos envolvida diretamente com essa temática. Período de mudanças radicais e significativas em minha vida profissional e pessoal. São novos rumos, novos percursos, novos amores, novos sabores, novos quereres...


			Os itinerários formativos circunscritos nos idos de 2009 a 2025 envolvem além de projetos e sonhos, paixões, esperança, presenças, ausências, medos e conquistas. E, inspirada no ideário freiriano, o desejo de querer ser sempre mais persegue cada movimento. No entanto, ser mais implica ampliar as fronteiras dos vínculos estabelecidos é disso que Freire nos fala com tamanha maestria. Ser mais humana, mais gente, mais amorosa e mais fraterna, esta tem sido a lição.


			A proposta desta obra, a qual lhes apresento nesta carta, traz uma escrita reflexiva, cientifica e afetiva, pois dá vida a um fruto, que tenho cuidadosa e afetivamente regado há um tempo. E apesar de tantos outros escritos, já tecidos ao longo de minha ainda pequena trajetória, este tem um tom/sabor diferente.


			Quando entrei na Universidade (UNITINS) para cursar Pedagogia (1998) nunca me passou à mente chegar aqui, ocupar a cadeira de docente, principalmente de atuar como professora deste curso que me possibilitou ser quem eu sou, que me apresentou a boniteza da profissão, que descortinou em mim a sensibilidade e importância de pensar uma sociedade para todas as idades.


			A Pedagogia me oportunizou pelos meandros do ensino, da pesquisa e principalmente pela extensão acolher o envelhecimento e em consequência os idosos nos espaços da universidade por meio dos projetos que tive a oportunidade de atuar, seja como coordenadora (UMA 2009 – 2013, GATI (2017 a 2022), colaboradora ( projeto Sono ao longo da Vida/ Atividade Fisica e Cognição) e mais recentemente a UMA/BICO, ampliando os espaços e abrindo-se a novos sujeitos, seja como a “professora de velhos” como sou conhecida e a pesquisadora... tornando-se assim minha principal bandeira de luta e a área que traz em certa medida, uma notoriedade.


			Esses aspectos se tornam relevantes porque foi através da Pedagogia que o envelhecimento chegou até mim. É através desse curso que tenho me proposto a continuar tecendo e entretecendo diálogos, parcerias, sonhos e projetos a fim de dar aos cidadãos de primeira classe do nosso município/estado/ região e país mais visibilidade, credibilidade e dignidade.


			Hoje, compreendendo claramente como a Pedagogia interferiu no curso de minha vida. Através dela pude entender que as marcas que carrego em mim (as marcas meus dos pais, hoje idosos/ tios/tias/ avós/ filho/as alunas/os...) selam em minha história um compromisso ético, político e social com aqueles há 16 anos me ensinam (por meios dos gestos, expressões, abraços, palavras, afetos). Pessoas cujos traços ficaram cravados em mim e naquilo que hoje sou, me ensinam diuturnamente que a velhice é plural e encharcada de belezas. Assim, compartilho com a ideia de Witter e Bassit (2012, p. 22) quando dizem que “o envelhecimento não apenas modifica a vida daqueles que têm mais anos”, ele modifica, também, a vida daqueles que convivem com eles, e nesse sentido, sou testemunha ocular.


			Entendo que para escrever sobre a vida, é preciso vivê-la e aqui reitero que esses escritos expressam 4 intensos anos de um período importante desta longa e prazerosa caminhada, o processo de doutoramento. Momento em que dividi meu ofício de mãe com o de estudante/pesquisadora em busca do sonho, me tornar DOUTORA, a primeira da família e também do meu município, como orgulhosamente diz minha querida e amada mãe.


			Reforço por fim, que a trajetória trilhada e apresentada aqui não foi feita em solidão. Nela está incluso um coletivo de sujeitos dos quais convivi, troquei ideias e compartilhei dúvidas e anseios.


			A ‘cada um de vocês dedico esta obra que é também parte de mim.


			Com carinho e afeto,


			Fabíola Andrade Pereira


			Tocantinópolis, agosto de 2024


		


	

		

			


			1. Notas iniciais


			A tessitura desta obra é um convite a reflexão sobre uma temática ainda pouco discutida na academia, a velhice e o envelhecimento humano.


			Ela aponta a urgência e necessidade de juntos, homens e mulheres, independentemente da cor, opção sexual, religião e idade construirmos uma sociedade que seja capaz de assegurar e garantir direitos e espaços para consumação da vida em todos os seus momentos, de várias formas e em diferentes tempos.


			Lança sobretudo o desafio de compreender à luz das mudanças históricas, sociais, econômicas e políticas que ocorrem no mundo que a educação é vista como possibilidade de transformação social, pois ela é considerada um instrumento fundamental na construção da cidadania e um direito humano acima de tudo, posto que um dos principais papéis reservados a ela consiste em dotar a humanidade da capacidade de dominar o seu próprio desenvolvimento (Delors, 1999).


			Nas três últimas décadas, assistiu-se a um crescimento expressivo do número de idosos em todo o mundo e da discussão que envolve o envelhecimento humano e suas interfaces. A literatura que descreve e analisa esse fenômeno tem se ampliado a partir de diversas disciplinas e perspectivas tornando-o um campo intelectual em constante construção. Nesse sentido, um indicador desse crescimento tem sido a expansão de estudos voltados ao tema e a execução de ações e práticas educativas realizadas em diferentes espaços, como, por exemplo, a Universidade da Terceira Idade.


			Nesse sentido, o trabalho de investigação aqui descrito, buscou fazer um estudo acerca da aprendizagem ao longo da vida e do envelhecimento humano. O foco de estudo priorizado foi a Educação de Pessoas Jovens e Adultas (EPJA)3, enquanto campo teórico e prático, de onde se partiu para buscar compreender a priori em que medida o fenômeno do envelhecimento tem sido considerado parte substantiva das discussões e ações que envolvem esta temática.


			


			Esta é uma questão que no percurso do trabalho foi se construindo e se descontruindo, pois, à medida que se avançava outras questões foram necessariamente sendo reconhecidas, tornando este trabalho ainda mais desafiador.


			Partiu-se da premissa de que as diferentes experiências de aprendizagens na EPJA têm assumido papel importante diante do fenômeno do envelhecimento humano e este, por sua vez, tem constituído parte inerente das discussões que envolvem uma educação para todos, sem limite de idade e aprendizagem ao longo da vida, pois, se entende que a longevidade acentua em larga medida o valor da educação enquanto processo temporal e que a Educação de Idosos não é algo predeterminado, ela tem sido construída a partir das necessidades das pessoas e nos diferentes tempos e espaços.


			Porém, muito embora tenha se percebido uma disponibilidade razoavelmente extensa acerca de estudos que tratam dessas questões, parece que o conceito de Educação de Idosos não tem sido suficientemente discutido, o que tem resultado em registro de ações e/ou práticas pouco fundamentadas, fato que implicou um esforço ainda maior de nossa parte.


			Observa-se por meio dos dados demográficos que a pirâmide etária tem sofrido mudanças significativas em sua estrutura em todo o mundo, e com isso um movimento em prol do envelhecimento humano tem ganhado força, tornando-o assim um dos temas fundamentais do debate mundial. Nesse sentido a universidade enquanto instituição promotora do conhecimento tem estado atenta a essas questões, pois, tem acolhido a necessidade de compreender o envelhecimento humano sob diferentes ordens, sobretudo porque ela está a serviço da pessoa humana e de toda a sociedade.


			O primeiro passo que direcionou nossas ações em busca de um entendimento mais amplo a respeito dessas primeiras impressões teve como ponto de partida a experiência educativa com idosos oriundos da Universidade da Maturidade (UMA) no campus de Tocantinópolis, no estado do Tocantins, situado na região Norte do país, que nesse contexto serviu como referência para que pudéssemos conhecer e discutir questões mais abrangentes relacionados ao tema.


			Nesse contexto, ousa-se socializar e revisitar os caminhos que nos conduziram até aqui, à medida que se tem clareza de que foi a UMA, utilizada como referência para este estudo e cujas reflexões empreendidas permitiram compreendê-la enquanto espaço educativo que concebe aprendizagem como elemento fundamental para a qualidade de vida e o bem-estar de adultos e idosos, que incitou o desejo e a curiosidade para compreender mais a fundo tal questão, pois se percebe que o sujeito idoso e o fenômeno do envelhecimento são, de certa forma, preocupações que podem ser vistas pela ótica da EPJA.


			


			Nesse sentido, buscou-se discorrer sobre um sujeito que foi durante muito tempo negligenciado sob diferentes perspectivas (políticas previdenciárias, sanitárias e educacionais). Um sujeito que não tem encontrado no âmbito público e estatal um espaço para renovar e atualizar seus conhecimentos, mas que tem encontrado na experiência da Universidade da Terceira Idade um meio para se reinventar e compreender enquanto um ser inacabado e, portanto, consciente de sua inconclusão, de sua incompletude. Isso porque, onde há vida, há inacabamento (Freire, 1997, p. 55).


			Assim, o texto que ora é apresentado, foi tecido numa articulação teórica e empírica cuidadosa, uma vez que as questões que acirraram nossa curiosidade, buscaram entender os seguintes aspectos: Em que medida as discussões contemporâneas sobre a EPJA contemplam a questão do idoso e o fenômeno do envelhecimento? O que é e para que serve a Educação de Idosos? Em que sentido, a Universidade da Terceira Idade pode auxiliar na busca dessa educação?


			Como sinalizei nas primeiras palavras anunciadas nesta obra, Ler/investigar/discutir a temática da Educação de Pessoas Jovens e Adultas e suas interfaces significa, além de dar continuidade às experiências e pesquisas anteriormente obtidas em nível de graduação e pós-graduação, a reafirmação de compromisso social com a temática em questão.


			As memórias aqui descritas são impregnadas de práticas e/ou situações que têm nos tornado mais experientes nos indícios que cada passo e cada descoberta tem nos revelado, e na certeza de que a profissão escolhida e o interesse pela Educação Popular não poderia ter sido diferente.


			A EPJA constitui, para mim, uma referência central, e seus reflexos se estendem à minha identidade pessoal e profissional como docente/ investigadora desde muito cedo. Meu envolvimento pessoal com a EPJA teve início com as lembranças que tenho de quando ainda criança acompanhava minha mãe (na época professora), nas aulas do extinto Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), e com as muitas atividades nas quais estive engajada e/ou influenciada, na graduação (pesquisa, extensão) e na minha vida profissional (2001 a 2006 na Educação Básica, como professora e Coordenadora Pedagógica da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no 1º, 2º e 3º segmentos e, no ano de 2007, até os dias atuais na universidade enquanto docente e pesquisadora). Questões elementares sobre alfabetização, escolarização e EJA que a partir de então estariam sempre presentes no meu percurso tanto acadêmico quanto profissional.


			Na graduação em 1999 optei por aprofundar meus estudos acerca das temáticas supracitadas e, tendo a oportunidade de participar do Projeto Educação do campo: a Riqueza de sua Produção, executado no estado do Tocantins no âmbito do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), como aluna universitária, comecei a encontrar caminhos de modo a harmonizar influências, interesses e práticas, que posteriormente, me levariam a atuar no programa como pesquisadora em nível de iniciação científica do PIBIC/CNPQ Programa Institucional de Bolsa e Iniciação Cientifica/Conselho Nacional de Pesquisa, e, em seguida, em nível de mestrado, cuja dissertação tem como título: A Educação de Pessoas Jovens e Adultas e a Cidadania no Campo: um olhar sobre o PRONERA no norte do Tocantins.


			Anos mais tarde, após o término do mestrado e com a aprovação no concurso público federal para o cargo de Professora do Magistério Superior da Universidade Federal do Tocantins (UFT), passei a lecionar as disciplinas de EJA, Alfabetização e Letramento. Os estudos oriundos destas me direcionaram a outros enfoques, trouxeram novas percepções e provocaram novas inquietações, sobretudo me induzindo ao envolvimento em alguns projetos de pesquisa e extensão, desenvolvidos no interior da universidade, dentre os quais destaco a Universidade da Maturidade (UMA)/ campus de Tocantinópolis, na qual atuei como Coordenadora Pedagógica no período de 2009 a 2011 e todo o ano de 2013; foi onde estabeleci meu primeiro contato com os sujeitos desta investigação e que em certa medida foram fundamentais para alicerçar outros projetos que viriam depois, a exemplo do GATI – Grupo de Apoio da Terceira Idade e mais recentemente a UMA/BICO – Universidade da Maturidade do Bico do Papagaio, uma parceria entre a UFT e UFNT.


			Esta experiência induziu-me a alguns conflitos cognitivos valiosos, dentre os quais destaco: a necessidade de situar os idosos, no contexto da EPJA, tendo em vista que os atores que a procuram são diversos e que o marco da referência da aprendizagem ao longo da vida sinaliza a ideia de que a educação não tem limite de idade.


			Eram esses os desafios e situações que iam se abrindo em nosso caminhar. Nosso movimento desde então, tem sido buscar conhecer lugares e sujeitos ainda pouco discutidos no âmbito da educação, e em especial da Educação de Pessoas Jovens e Adultas, a exemplo do envelhecimento humano e dos idosos. Foram essas experiências, somadas à observação empírica que nos fizeram enxergar e vislumbrar novas possibilidades de reflexão, onde nos foi permitido fazer uma articulação entre as matrizes teóricas dos dois eixos centrais que sustentam este estudo (educação e envelhecimento).


			Tendo claro esta questão, asseguramos que essa articulação pode apresentar uma perspectiva de análise capaz de contribuir no esclarecimento da teia de relações que estão sendo tecidas nos processos de aprendizagens oriundos das práticas educativas voltadas para os idosos no âmbito da Universidade da Terceira Idade e, consequentemente, nos caminhos de conquista por uma vida de qualidade.


			A apreensão crítica desta realidade somada ao interesse em entender as questões norteadoras desse estudo, ganhou força na medida em que se começou a observar e entender que não só indicadores biológicos, sociais e econômicos eram necessários para que viéssemos perceber que o contexto da transição demográfica tem revelado um processo generalizado no qual as sociedades estão mais envelhecidas, era preciso bem mais que isso.


			Fez-se necessário apreender que o fenômeno do envelhecimento, apesar de repercutir de forma diferente nos diversos países, ressoa de forma intensa em todas as esferas da sociedade, e que cabe à ciência acompanhar essas transformações, bem como contribuir na obtenção de respostas satisfatórias aos diversos aspectos que envolvem tal fenômeno.


			Assim, buscamos de forma geral articular questões sobre duas grandes frentes: educação e envelhecimento, posto que o intuito dessa investigação que hoje dá materialidade a esta obra, foi entender quais caminhos têm direcionado os principais diálogos sobre o tema, exercício feito à luz da e Educação Popular.


			Esta preocupação teve como base os desdobramentos oriundos dos fóruns globais sobre envelhecimento (I Assembleia Mundial do Envelhecimento realizada em Viena, na Itália, em 1982; II Conferência Intergovernamental sobre o envelhecimento, ocorrida em novembro de 2003, em Santiago, no Chile; II Assembleia sobre o envelhecimento realizada em Madrid, na Espanha, em abril de 2002, da Declaração Política e do Plano de Ação Mundial para o Envelhecimento e na III Conferência Regional Intergovernamental sobre Envelhecimento na América Latina e Caribe, ocorrida em Costa Rica, em maio de 2012, entre outras), e no caso específico brasileiro a Política Nacional do Idoso, regulamentada por meio da Lei de nº 8.842 de 4 de janeiro de 1994 e o Estatuto do Idoso (Lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) recentemente denominado Estatuto da Pessoa Idosa, redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022, o qual amplia o direito à educação dos cidadãos com idade acima de 60 anos, uma vez que, no Brasil, a inclusão dos idosos em situações de ensino já é uma realidade em diversos lugares, a exemplo do estado do Tocantins que desde 2006 vem através da UMA/UFT realizando ações nesse sentido.


			Nessa direção, o idoso na EPJA constitui um novo campo que precisa ser pensado. É nesse sentido que afirmamos a necessidade de considerar que a presença marcante desse segmento etário nos diferentes espaços educativos, vem dando uma proporção diferenciada no que se refere à reorganização curricular e adaptação desses espaços, principalmente ao interesse e ritmo de aprendizagem. A partir dessas considerações buscamos estabelecer uma relação desta discussão com o conceito de educação e aprendizagem ao longo da vida, pois ficou claro que este paradigma é que tem dado base e em certa medida sustentado as grandes discussões que embasam a temática na atualidade, isso porque se identifica como uma


			[...] filosofia, um marco conceitual e um princípio organizador de todas as formas de educação, baseada em valores inclusivos, emancipatórios, humanistas e democráticos, sendo abrangente e parte integrante da visão de uma sociedade do conhecimento (UNESCO, 2010, p. 6).


			Tal compreensão nos permite entender que as deliberações dos documentos supracitados apontam questões que se configuram como aportes conceituais importantes na proposição de políticas para a área do envelhecimento, sobretudo quando relacionamos este à educação. Questões estas que versam sobre gênero, raça, etnia, qualidade de vida, relações intergeracionais, pobreza, moradia, saúde, dentre outras, e que sinalizam avanços à medida que vemos uma intensa relação com as preocupações presentes no âmbito da EPJA e da Educação Popular no contexto atual. Temas que, no nosso entender, tornaram-se prioridades de ação para o século XXI.


			


			

				

						3	A trajetória histórica da Educação de Jovens, Adultos e Idosos no Brasil revela importantes transformações conceituais e políticas. Inicialmente conhecida como Educação de Adultos, essa modalidade tinha como foco principal a alfabetização básica de pessoas que não tiveram acesso à escola na idade considerada “adequada”. Com o passar do tempo, sobretudo a partir das discussões ampliadas no campo dos direitos humanos e da educação popular, o termo passou a ser substituído por Educação de Jovens e Adultos (EJA), reconhecendo a diversidade etária e de experiências dos sujeitos envolvidos. Mais recentemente, diante do acelerado envelhecimento da população brasileira e da crescente demanda por políticas educacionais inclusivas, o conceito tem se ampliado para Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI), incorporando de maneira mais explícita as especificidades da velhice e a necessidade de pensar a educação como um direito ao longo de toda a vida. Essa evolução terminológica não se trata apenas de uma mudança de nomenclatura, mas de uma ampliação de sentidos, que convida à revisão de práticas pedagógicas, currículos e políticas públicas em sintonia com a pluralidade dos sujeitos e com os desafios contemporâneos da inclusão educacional



				


			


		


	

		

			


			2. Olhares sobre a Educação Popular na contemporaneidade


			A Educação Popular, no contexto da América Latina, tem assumido e reconhecido novas demandas e perspectivas de forma que vai dialogando com seus princípios e temporalidades. Ela vislumbra um horizonte emancipatório e sinaliza a necessidade de dialogar com novos temas e novas tendências. Não existe uma única forma de apreendê-la; ela é, portanto, um campo social e intelectual em constante construção, na medida em que se vão consolidando as redes e espaços de produção e discussão de ideias e propostas entre atores coletivos e individuais que agenciam práticas e discursos educativos populares.


			Compreendida enquanto um paradigma teórico educativo cujos elementos presentes em sua constituição emergem das práticas sociais de homens, mulheres, grupos e movimentos, a Educação Popular, hoje, presente em várias esferas do conhecimento, tem ressignificado seu conceito e significado, fazendo-nos entendê-la enquanto produto histórico do seu tempo. Assim, é baseado na certeza de que a História não chegou ao fim, nessa história que referencia o passado de um Recife dos anos 60 e os dias de agora em diferentes espaços, seja na África, Europa, América Latina ou Brasil (Brandão, 2013), que grupos de Educação Popular continuam resistindo e sobrevivendo contra a política neoliberal e a ordem acumulativa do capitalismo.


			No intuito de aprofundarmos nosso debate e buscarmos compreender o foco central deste estudo – a educação e aprendizagem ao longo da vida e o envelhecimento - recorreremos à literatura da Educação Popular, compreendida enquanto espaço de interação da Educação de Pessoas Jovens e Adultas (EPJA), não com a intenção e nem com o objetivo de reconstruir sua história. Esse exercício será apontado somente como possibilidade para aprofundarmos nossas reflexões e por entendermos que ambas (Educação Popular e EPJA) acolhem um coletivo expresso de sujeitos dentre o qual será dado destaque aos idosos, grupo em crescente ascensão em todos os espaços (nos grupos familiares, nos programas e projetos de extensão das universidades públicas e privadas, nos programas e projetos de assistência social, nos serviços oferecidos em postos de saúde e aqueles mediados por agentes comunitários, entre outros).


			Esta reflexão teve como referência cronológica o período de 1990 do século XX ao de 2018, ano de finalização da pesquisa. Optamos por delimitar esse marco temporal por algumas razões que nos pareceram relativamente claras: primeiro por considerar relevantes os acontecimentos ocorridos nesse período e que fizeram o ano de 1999 ser conclamado o Ano Internacional das Pessoas Idosas e o reflexo desse marco histórico na proposição de várias ações a favor do envelhecimento. Não menos importante, destacamos as nuances da pirâmide demográfica que tem chamado a atenção de diversas áreas do conhecimento para esse fenômeno, ampliando assim a demanda por estudos acadêmicos sobre o tema e, finalmente, por reconhecermos que nos últimos tempos, a Educação Popular tem passado por um processo de reinvenção, constituindo-se, portanto, “viva, ativa e multiforme” (Brandão, 2013, p. 11).


			Nesse aspecto, as reinvenções podem ser entendidas como avanços conceituais importantes no sentido de transformar, de agir contra a homogeneização, e lutar por uma dimensão emancipatória e pela busca da construção de um projeto político e alternativo de sociedade. Assim, Gohn (2002, p. 54) destaca que os anos 90 constituíram para a Educação Popular, na América Latina, um momento de grandes revisões; estas por sua vez se deram no campo das “teorias, conceitos, metodologias, estratégias de ação, perfil de atuação dos educadores, material utilizado”. Essa revisão propiciou um redirecionamento dos objetivos da EP, alterando em certa medida o sentido de suas ações. Se os objetivos de antes tinham como foco a política e a estrutura da sociedade, hoje se voltaram mais para os indivíduos, sua cultura e suas representações, afirma a autora.



OEBPS/image/CINZA.jpg
Fabiola Andrade Pereira

ENTRE SABERES E VIVENCIAS

A Universidade da Maturidade
como Espaco de Aprendizagem
ao Longo da Vida





OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


OEBPS/image/9786525179032_capa.jpg
Fabiola Andrade Pereira

ENTRE SABERES E VIVENCIAS






